
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.371.208 - MG (2010/0214309-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA MINAS DA PASSAGEM 
ADVOGADO : RENATO LUÍS MARQUES PESSOA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MARIANA 
PROCURADOR : ISRAEL QUIRINO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE. AVALIAÇÃO PROVISÓRIA. 
DESNECESSIDADE. DECRETO-LEI N. 3.365/41, ART. 15, § 1º. 
PRECEDENTES. 

A jurisprudência mais recente desta Corte aponta no 
sentido de que a interpretação do § 1º do art. 15 do Decreto-Lei n. 
3.365/41 é a de que, dada a urgência da desapropriação, a imissão 
provisória na posse do imóvel dispensa a citação do réu, bem como a 
avaliação judicial prévia e o pagamento integral.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 22 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.371.208 - MG (2010/0214309-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA MINAS DA PASSAGEM 
ADVOGADO : RENATO LUÍS MARQUES PESSOA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MARIANA 
PROCURADOR : ISRAEL QUIRINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA MINAS 
DA PASSAGEM contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento 
ao agravo de instrumento, nos termos da seguinte ementa (fls. 428/433e):

"ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO 
PROVISÓRIA NA POSSE. AVALIAÇÃO PROVISÓRIA. 
DESNECESSIDADE. DECRETO-LEI N. 3.365/41, ART. 15, § 1º. 
PRECEDENTES. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado (fls. 325/331e):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESAPROPRIAÇÃO - 
IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE - CONFORMIDADE COM AS 
EXIGÊNCIAS DO ART. 15, DO DECRETO 3.365/41 - DEPÓSITO 
JUDICIAL - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO." 

Sustenta a agravante que a matéria em foco no presente recurso ainda 
não está pacificada no âmbito desta Corte Superior.

Defende que "para a imissão provisória do ente expropriante na 
posse do imóvel expropriado, imissão essa fundada no art. 15, § 1º, do 
Decreto-Lei nº 3.365/41, é indispensável a realização de avaliação prévia do 
imóvel, não sendo suficiente, pois, o depósito do valor unilateralmente indicado 
pelo próprio expropriante."(fl. 441e).
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Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.371.208 - MG (2010/0214309-2)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE. AVALIAÇÃO PROVISÓRIA. 
DESNECESSIDADE. DECRETO-LEI N. 3.365/41, ART. 15, § 1º. 
PRECEDENTES. 

A jurisprudência mais recente desta Corte aponta no 
sentido de que a interpretação do § 1º do art. 15 do Decreto-Lei n. 
3.365/41 é a de que, dada a urgência da desapropriação, a imissão 
provisória na posse do imóvel dispensa a citação do réu, bem como a 
avaliação judicial prévia e o pagamento integral.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência mais recente 
desta Corte aponta no sentido de que a interpretação do § 1º do art. 15 do Decreto-Lei 
n. 3.365/41 é a de que, dada a urgência da desapropriação, a imissão provisória na 
posse do imóvel dispensa a citação do réu, bem como a avaliação judicial prévia e o 
pagamento integral.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE. URGÊNCIA. AVALIAÇÃO 
PROVISÓRIA. DESNECESSIDADE. DECRETO-LEI Nº 3.365/41, 
ART. 15, § 1º. 

1. As razões do recurso especial, no que tange à violação ao 
art. 15, § 1º, "c", do DL 3.365/41, revelam-se procedentes,  
porquanto é assente no âmbito desta Egrégia Corte que a imissão 
provisória na posse do imóvel objeto de desapropriação, 
caracterizada pela urgência, prescinde de citação do réu, tampouco 
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de avaliação prévia ou de pagamento integral.
2. Recurso especial provido."
(REsp 1.185.073/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 21.10.2010, DJe 5.11.2010.)
 

"PROCESSUAL. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO PROVISÓRIA 
NA POSSE. URGÊNCIA. AVALIAÇÃO PROVISÓRIA. 
DESNECESSIDADE. DECRETO-LEI Nº 3.365/41, ART. 15, § 1º. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA NOS TERMOS DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. NÃO CABIMENTO.

1.A imissão provisória na posse do imóvel objeto de 
desapropriação, caracterizada pela urgência, prescinde de citação do 
réu, tampouco de avaliação prévia ou de pagamento integral. 
Precedentes: (REsp 837862/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, DJ. 
16/06/2008 Resp. n.º 692519/ES, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, DJ. 
25.08.2006; AgRg no AG n.º 388910/RS, Rel. Ministro  MILTON 
LUIZ PEREIRA, DJ. 11.03.2002; Resp. n.º 74131/SP, Rel. Ministro  
ALDIR PASSARINHO JUNIOR , DJ. 20.03.2000; RE n.º 184069/SP, 
Rel. Min. Néri da Silveira, DJ. 05.02.2002; RE n.º 216964/SP, Rel. 
Min. Maurício Corrêa, DJ. 10.11.1997).

2. In casu, o autor-expropriante agravou da decisão que 
indeferiu o seu pedido de imissão provisória na posse sem a 
realização de avaliação pericial provisória.

3. Ratio essendi do art. 15, § 1º, do Dec.Lei n.º 3.365/41, verbis: 
Art. 15 - Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia 
arbitrada de conformidade com o art. 685 do Código de Processo 
Civil, o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na posse dos bens. § 1° 
- A imissão provisória poderá ser feita, independentemente da 
citação do réu, mediante o depósito: a) do preço oferecido, se este 
for superior a vinte vezes o valor locativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao imposto predial; b) da quantia correspondente a vinte 
vezes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao imposto predial e 
sendo menor o preço oferecido; c) do valor cadastral do imóvel, para 
fins de lançamento do imposto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente 
anterior; d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso 
'c', o juiz fixará, independentemente de avaliação, a importância do 
depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado 
originariamente o valor cadastral e a valorização ou desvalorização 
posterior do imóvel.

4. Ad argumentandum tantum, a imissão provisória apenas 
transfere a posse do imóvel, limitando o expropriado do uso e gozo 
do bem, que será compensável pelo levantamento equivalente a 80% 
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(oitenta por cento) do valor depositado e pela incidência dos juros 
compensatórios sobre eventual saldo remanescente.

5. Deveras, o expropriante obterá a propriedade do bem 
somente após o pagamento da justa indenização (CF, art. 5º, XXIV) 
fixada pelo juízo, quando apurado o real valor do bem 
desapropriado.

6. Súmula 652/STF: 'Não contraria a Constituição o art. 15, § 
1º, do DL. 3.365/41 (Lei de desapropriação por utilidade pública)'.

7. Malgrado o não acolhimento dos argumentos expendidos 
pela recorrente, uma vez não vislumbrado o caráter protelatório dos 
embargos declaratórios, forçoso se revela a exclusão da multa de 1% 
sobre o valor da causa, imposta pelo Tribunal de origem com 
supedâneo no art. 538, parágrafo único do CPC.

8. Recurso especial provido."
(REsp 1.139.701/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 

em 2.3.2010, DJe 30.3.2010.)

"PROCESSUAL. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO PROVISÓRIA 
NA POSSE. URGÊNCIA. AVALIAÇÃO PROVISÓRIA. 
DESNECESSIDADE. DECRETO-LEI Nº 3.365/41, ART. 15, § 1º. 
PEDIDO DE NOMEAÇÃO DE PERITO. DEPÓSITO DOS 
HONORÁRIOS. ATO INCOMPATÍVEL COM O DIREITO DE 
RECORRER. ART. 503, § ÚNICO, DO CPC. INOCORRÊNCIA.

(...)
6. A título de obiter dictum, a imissão provisória na posse do 

imóvel objeto de desapropriação, caracterizada pela urgência, 
prescinde de citação do réu, tampouco de avaliação prévia ou de 
pagamento integral. Precedentes: (REsp 837862/RS, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, DJ. 16/06/2008 Resp. n.º 692519/ES, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, DJ. 25.08.2006; AgRg no AG n.º 388910/RS, Rel. 
Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, DJ. 11.03.2002; Resp. n.º 
74131/SP, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR , DJ. 
20.03.2000; RE n.º 184069/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, DJ. 
05.02.2002; RE n.º 216964/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ. 
10.11.1997).

7. Ratio essendi do art. 15, § 1º, do Dec.Lei n.º 3.365/41, verbis: 
Art. 15 - Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia 
arbitrada de conformidade com o art. 685 do Código de Processo 
Civil, o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na posse dos bens.

§ 1° - A imissão provisória poderá ser feita, independentemente 
da citação do réu, mediante o depósito: 

a) do preço oferecido, se este for superior a vinte vezes o valor 
locativo, caso o imóvel esteja sujeito ao imposto predial;
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b) da quantia correspondente a vinte vezes o valor locativo, 
estando o imóvel sujeito ao imposto predial e sendo menor o preço 
oferecido;

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do 
imposto territorial, urbano ou rural, caso o referido valor tenha sido 
atualizado no ano fiscal imediatamente anterior;

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso 'c', o 
juiz fixará, independentemente de avaliação, a importância do 
depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado 
originariamente o valor cadastral e a valorização ou desvalorização 
posterior do imóvel.

8. A imissão provisória apenas transfere a posse do imóvel, 
limitando o expropriado do uso e gozo do bem, que será compensável 
pelo levantamento equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor 
depositado e pela incidência dos juros compensatórios sobre 
eventual saldo remanescente.

9. Deveras, o expropriante obterá a propriedade do bem 
somente após o pagamento da justa indenização (CF, art. 5º, XXIV) 
fixada pelo juízo, quando apurado o real valor do bem 
desapropriado.

10. Súmula 652/STF: 'Não contraria a Constituição o art. 15, § 
1º, do DL. 3.365/41 (Lei de desapropriação por utilidade pública)'.

11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido."

(REsp 1.000.314/GO, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 
em 5.3.2009, DJe 30.3.2009.)

"ADMINISTRATIVO. IMISSÃO NA POSSE. AVALIAÇÃO 
PROVISÓRIA. URGÊNCIA. DECRETO-LEI Nº 3.365/41, ART. 15, § 
1º.

1. O art.15 do Decreto-Lei nº 3.365/41, em seu parágrafo 
primeiro, deixa claro que a imissão provisória na posse pode 
ocorrer antes mesmo da citação do expropriado, o que torna 
evidente que a avaliação do imóvel não deve ser prévia, mas de 
realização diferida à instrução do processo.

2. Na hipótese dos autos, a liminar de imissão na posse foi 
concedida, em face da urgência comprovada pela Municipalidade.

3. Recurso especial improvido."
(REsp 692.519/ES, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 15.8.2006, DJ 25.8.2006, p. 322.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0214309-2 Ag     1.371.208 / MG

Números Origem:  02873543120088130400  10400080287354        10400080287354005

PAUTA: 22/03/2011 JULGADO: 22/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA MINAS DA PASSAGEM
ADVOGADO : RENATO LUÍS MARQUES PESSOA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MARIANA
PROCURADOR : ISRAEL QUIRINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA MINAS DA PASSAGEM
ADVOGADO : RENATO LUÍS MARQUES PESSOA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MARIANA
PROCURADOR : ISRAEL QUIRINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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